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JUSTIÇA FEDERAL NO CEARÁ
 

SEÇÃO DE CONTRATOS (CE-NUFIP-CONTRATOS)

CONTRATO

CONTRATO Nº 10/2024
 

CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE ÁGUA
MINERAL NATURAL, SEM
GÁS, QUE ENTRE SI FAZEM A
UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS
DA JUSTIÇA FEDERAL NO
CEARÁ, COMO
CONTRATANTE, E A
EMPRESA CAMILA FRAGOSO
AGUIAR DOS ANJOS, COMO
CONTRATADA, TENDO EM
VISTA O QUE CONSTA NO
PROCESSO Nº 5814-
06.2023.4.05.7600.

 
A UNIÃO FEDERAL, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO
ESTADO DO CEARÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 05424487/0001-53, com sede instalada no Edifício
Raul Barbosa, s/n, Praça Murilo Borges, Centro, na Cidade de Fortaleza, Capital do Estado de Ceará,
doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato pela Diretora da Secretaria
Administrativa, Sra. RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO, no uso de suas atribuições
delegadas pela Portaria nº 055/2023 da Diretoria do Foro, publicada no Diário Eletrônico Administrativo
nº 70.0/2023, de 14/04/2023, e, de outro lado, a empresa CAMILA FRAGOSO AGUIAR DOS ANJOS,
inscrita no CNPJ sob o nº 27.761.457/0001-75, com endereço na Rua Tenente Aurélio Sampaio, Nº 150,
Aerolândia, Fortaleza-CE, CEP: 60.850-690, daqui por diante denominada simplesmente
CONTRATADA, representada neste ato por sua representante legal, Sra. CAMILA FRAGOSO
AGUIAR DOS ANJOS, no uso de suas atribuições, celebram o presente contrato nos termos do Pregão
Eletrônico nº 90003/2024, da Lei nº 14.133, de 2021, e que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Contratação para fornecimento de água mineral não gaseificada, sob demanda, acondicionada em
garrafões de 20 litros, retornáveis, e/ou comodato, se necessário, para atender às necessidades da Justiça
Federal no Ceará, no município de Maracanaú, conforme especificações a seguir:

 
GRUPO ÚNICO

 
 
 

ITENS ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID

 
ESTIMATIVA

Mensal
 

ESTIMATIVA
Anual
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02

ÁGUA MINERAL -
acondicionada em
garrafão de 20 litros e
demais especificações
técnicas constantes do
item 01, para entrega na
Subseção Judiciária de
Maracanaú.
Marca: Límpida

 
 

445485
 

Garrafão
(Cap.
20l)

 
 

Até 20
(mensal)

 

240
(anual)

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
Nos termos da legislação sobre Contratos Públicos, o presente instrumento vincula-se ao/à:
a) Edital da Licitação e seus anexos;
b) Proposta da Contratada
c) Processo Administrativo SEI nº 5814-06.2023.4.05.7600.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. ÁGUA MINERAL NÃO GASEIFICADA - classificada segundo do Código de Águas Minerais
(Decreto-Lei 7.841/1945), do Departamento Nacional de Produção Mineral, autarquia vinculada ao
Ministério de Minas e Energia, e definição da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA,
envasada em garrafões de 20 litros, com protetor na parte superior e lacre de segurança personalizado pelo
fabricante, devidamente aprovado pelo órgão de fiscalização e controle, mediante vasilhames (retornáveis)
e/ou sistema de substituição de vasilhames (comodato), se necessário.
 
3.2. Descrição dos itens:
 
3.2.1. A água mineral natural, sem gás, objeto da contratação, deve atender às características
microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos permitidos das substâncias
químicas prejudiciais a saúde estabelecida em Regulamento Técnico próprio, especialmente, a Instrução
Normativa nº 60, de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), a RESOLUÇÃO -
RDC nº 274, a RESOLUÇÃO-RDC nº 275, ambas de 22/09/2005, e a RESOLUÇÃO - RDC nº 173, de
13/09/2006 e alterações, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Industrialização e
Comercialização de Água Mineral Natural e de Água Natural, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA).
 
3.2.2. O prazo de validade do produto, na data da entrega, não poderá ser inferior a 3 (três) meses para a
água em garrafão retornável.
 
3.3. Material da embalagem: Vasilhames fabricados em polipropileno, policarbonato ou politereftalato de
etileno (PET) e tampa protetora descartável (de pressão ou rosqueada), com lacre de segurança
personalizado pelo fabricante, aprovado pelo órgão de fiscalização e controle, para contato com alimentos
e bebidas em conformidade às exigências da Portaria DNPM nº 387, de 2008 e ABNT NBR n°
14.222/2013, que deverão garantir a integridade do produto.
 
3.3.1. Vasilhame/Garrafão, observando o disposto na Nota Técnica 61/2010-CGA/DPDC/SDE, do
Ministério da Justiça, que sempre deverá possuir aparência limpa, isenta de manchas, alterações de cor,
ranhuras, rachaduras, emendas e amassamentos, bem como não poderá possuir nenhum tipo de resíduos e
odores, conforme as Portarias nº 387 e nº 389, ambas de 19/09/2008, do DNPM, bem como a embalagem
retornável deve ser isenta de danos físicos ou qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade da
água mineral natural e, ainda, deve atender às especificações da ANVISA. O gargalo não poderá possuir
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qualquer tipo de deformações internas ou externas. O garrafão, contendo a água, deverá vir lacrado e
dotado do selo fiscal de controle de que trata o Decreto nº 31.440/2014, que regulamenta a Lei n°
14.445/2014, do Estado do Ceará.
 
3.3.2. Os vasilhames deverão ser novos ou seminovos, de capacidade nominal de 20 litros, deverão
obedecer às normas constantes da ABNT NBR 14222/2013, Emenda 1:2019, ABNT NBR 14328/2021,
além de trazer impresso de forma indelével e legível na parte superior do garrafão, entre o gargalo e o anel
de reforço superior:
 
a) O número de certificação da embalagem que atesta a sua conformidade com as normas técnicas da
ABNT NBR 14222/2013 e 14328/2011 e o nome do instituto técnico responsável pela emissão do
certificado, conforme dispõe a Portaria MME nº 470, de 1999.
 
b) A vida útil do garrafão retornável é de até 3 (três) anos, nos termos do inciso I do art. 5° da Portaria
DNPM nº 387, de 2008.
c) Dimensões do garrafão com capacidade de 20 litros: Altura total: 490 mm ± 2, e Diâmetros: medido no
anel de reforço (superior e inferior): 275 mm ± 2,5mm, conforme ABNT NBR n° 14.222/2013.
 
3.4. Rotulagem - O rótulo da embalagem, contendo a água, deverá observar o disposto na Portaria
INMETRO nº 157/2002, bem como na RESOLUÇÃO - RDC Nº 259/2002, que aprova o regulamento
técnico sobre rotulagem de alimentos embalados, e a Lei nº 10.674/2023 que obriga a que os produtos
alimentícios comercializados informem sobre a presença de glúten, como medida preventiva e de controle
da doença celíaca.
 
3.5. Cláusulas de sustentabilidade:
 
a) Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam:
produção (extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final.
 
3.5.1. Produção:
 
a) O processo de extração/produção da água mineral natural deve estar em conformidade à Resolução
CNRH/MMA nº 76, de 16 de outubro de 2007. A referida Resolução estabelece diretrizes gerais para a
integração entre a gestão de recursos hídricos e a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de
mesa ou destinadas a fins balneários;
 
b) A qualidade da água visa assegurar a segurança e saúde das pessoas no consumo em conformidade à
Instrução Normativa ANVISA n° 60, de 23 de dezembro de 2019, que estabelece as listas de padrões
microbiológicos para alimentos;
 
c) As embalagens, primária e secundária, do produto devem ser recicláveis e/ou conter percentual de
material reciclado em sua composição em observância à norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e
acondicionamentos plásticos recicláveis - Identificação e simbologia.
 
3.5.2. Distribuição:
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a) Devem ser observadas as disposições da Resolução ANVISA RDC nº 173, de 2006, que dispõe sobre as
boas práticas para industrialização e comercialização de água mineral natural.
 
3.5.3. Uso:
 
a) A forma de consumo da água mineral deve evitar desperdício.
 
3.5.4. Destinação Final:
 
a) O descarte das embalagens deve ser realizado de modo a atender à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010
e à NBR 14222/2013 - Embalagem plástica para água mineral e potável de mesa, Garrafão retornável e
demais normativos sobre o tema.
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”,
DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
4.1. Sustentabilidade
 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
a) Apresente contratação está alinhada ao Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS), nos termos da
Portaria Seges/ME n°8.678, de 19 de julho de 2021.
 
b) Serão exigidos os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental quando da aquisição da água mineral
natural:
 
I. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNTNBR–15448-1 e 15448-2;
 
II. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;
 
III. que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; e
 
IV. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
 
4.2. Da exigência de carta de solidariedade
 
4.2.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.
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4.3. Subcontratação
 
4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4.4. Garantia da contratação
 
4.4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras a serem previstas no termo de contrato.
 
4.4.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 5(cinco) dias após
notificação.
 
4.4.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura
do termo de contrato.
 
4.5. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art.6º, XXIII, alínea “e”
e art. 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021)
 
5.1. Condições de Entrega
 
a) A água mineral natural não gasosa deverá ser entregue acondicionada adequadamente, de forma a
permitir completa segurança durante o transporte. Será fornecido de forma parcelada, com entrega
semanal, conforme necessidade da Contratante e condições estipulados neste Termo de Referência:
 
b) A água mineral deverá ser entregue rigorosamente segundo as especificações, marcas e referências
indicadas na respectiva proposta, salvo fato superveniente acatado pela Contratante;
 
c) O fornecimento deverá ser executado de forma contínua, sem interrupção por parte da Contratada,
conforme regras estabelecidas neste Termo de Referência;
 
d) Não devem ser estocados próximos a gás liquefeito de petróleo e outros produtos potencialmente
tóxicos para evitar a contaminação ou impregnação de odores indesejáveis.
 
5.2. Forma de fornecimento do objeto
 
a) Correrão por conta da Contratada os custos com o fornecimento dos produtos e/ou equipamentos,
segundo condições de entrega abaixo indicadas;
 
b) Os recipientes de água mineral deverão ser entregues em perfeitas condições de utilização;
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c) A água mineral deverá ser entregue sempre obedecendo à marca indicada na proposta da Contratada,
atendendo aos prazos previstos, quantidades solicitadas e locais designados neste Termo;
 
5.3. Quanto ao transporte da água mineral, conforme a Resolução RDC nº 173, de 13/09/2006, da
ANVISA, a Contratada deverá observar:
 
a) Não é permitido transportar, conjuntamente com outras cargas que comprometam a sua qualidade
higiênico-sanitária;
 
b) Os veículos destinados ao transporte de água mineral devem ser mantidos em perfeito estado de
conservação e limpeza, sem odores indesejáveis, livre de vetores e pragas urbanas, dotado de cobertura e
proteção lateral limpas, impermeáveis e íntegras;
 
c) O empilhamento máximo de carga deve ser feito de maneira a evitar danos nos vasilhames.
 
5.4. Do Local, Horário e Condições de Fornecimento do objeto
 
5.4.1. O fornecimento dos garrafões de 20 litros (retornáveis) e/ou (comodato) ocorrerá de forma
parcelada, em dias úteis de segunda a sexta-feira, de acordo com as orientações da Fiscalização da
Contratante ou quando solicitado através de mensagem de e-mail ou whatsapp, conforme endereços e
cronograma a seguir indicados, podendo o cronograma de entrega ser alterado por necessidade da
Contratante:
 
(⁴) SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARACANAÚ
Av. 1, nº 17, Ed. Place Center - Torre 1 - Jereissati I - Maracanaú - CE.
 
5.5. Do cronograma de fornecimento
 
(⁴) 09h00 às 14h00 às quartas-feiras.
 
CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, alínea “f”, da
Lei nº 14.133, de 2021)
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (caput do art.115 da Lei nº 14.133, de 2021).
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (§ 5° do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).
 
6.3. As comunicações entre o órgão Contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim
(§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017).
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6.4. A contratante poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).
 
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, a contratante convocará o
representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).
 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).
 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
(inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (inciso II do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022);
 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (inciso III do art. 22 do
Decreto nº 11.246, de 2022);
 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso (inciso IV do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto
nº 11.246, de 2022).
 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará o gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (inciso VII do
art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (incisos I e II do art. 23, do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
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com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (inciso III do art. 21 do Decreto nº 11.246, de
2022).
 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (inciso II do art. 21 do Decreto nº
11.246, de 2022).
 
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico e
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
(inciso VIII do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (inciso
X do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (inciso
VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
 
CLÁUSULA SÉTIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
 
Recebimento do Objeto
 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com o
comprovante de fornecimento, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data do comprovante/recibo
de entrega pelo Gestor/Fiscal do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05
(cinco) dias.
 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
 
7.7. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
 
7.. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o termo de
contrato e seus anexos;
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
 
8.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
 
8.5. Comunicar a empresa Contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021;
 
8.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Contrato;
 
8.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo;
 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Termo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
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8.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o prazo
de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
 
8.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
Contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias;
 
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
 
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do futuro contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
 
8.12. Promover a mitigação do desperdício no consumo de água mineral e realizar a correta destinação das
embalagens com vistas à reciclagem do material, quando necessário.
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
 
9.1.2. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
 
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021);
 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
 
9.1.6. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal, os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede da Contratada;
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9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
 
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
 
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
9.1.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
 
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação;
 
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);
 
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116
da Lei nº 14.133, de 2021);
 
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
 
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;
 
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento para
comprovação do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas neste Termo de Referência;
 
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência e demais documentos da
contratação;
 
9.1.17. Devolver, ao final do contrato, os vasilhames de propriedade da Contratante, em iguais condições
aos recebidos no início da vigência contratual e, em perfeito estado de higienização, conservação,
quantidade e validade de 03 anos, devendo ser atestadas pela Fiscalização as condições de uso e validade;
 
9.1.18. Realizar trimestralmente a higienização completa interna e externa de todos os geláguas da
Contratante através pessoal qualificado e fazer uso de equipamento apropriado a higienização, devendo ser
substituídas e/ou repostas, às expensas da Contratada, mangueiras e torneiras sempre que necessário. A
higienização deverá iniciar no primeiro mês de vigência contratual. O cronograma de execução deverá ser
previamente apresentado à aprovação da Fiscalização do Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO CONTRATADO
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10.1. O preço do garrafão de água mineral natural não gasosa é de R$ 7,50
 
10.2. O valor mensal estimado desta contratação é de R$ 150,00
 
10.3. O valor anual estimado desta contratação é de R$ 1.800,00
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 11/11/2023.
 
11.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
 
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
 
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
 
11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
 
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente do presente Contrato correrá à conta de recursos específicos consignados no
orçamento federal do presente exercício, no Programa de Trabalho 02.061.0569.4257.0001 (Julgamento de
Causas), Ptres 168312 e elemento de despesa 3390.30.07 – Gêneros de Alimentação, Nota de Empenho nº
2024NE000098, de 26/01/2024, no valor estimado de R$ 1.000,00.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E DO PAGAMENTO
13.1. As despesas deverão ser liquidadas, mensalmente, em parcela única, consoante consumo mensal.
 
13.2. A Contratada deve apresentar a nota fiscal/fatura, em 1(uma) via, do mês de consumo do objeto
contratado, nos primeiros cinco dias úteis do mês subsequente ao do fornecimento do produto, e será
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entregue ao Fiscal ou Gestor do Contrato, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada das seguintes
comprovações:
 
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social: Certidão Negativa de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda
Nacional;
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do Estado de
domicílio tributário da licitante vencedora;
 
c) Prova de regularidade para com a Justiça Trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certificado de
Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, todos devidamente em vigor.
 
13.3. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogável por igual período, nos termos do § 2º do art. 7º da
Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de 2022.
 
13.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
a contratante.
 
13.5. O Fiscal ou Gestor do Contrato deverá iniciar e encaminhar o processo de pagamento, devidamente
instruído, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao do recebimento da nota
fiscal/fatura.
 
13.6. A Seção de Contratos receberá do gestor do contrato o processo de pagamento, devidamente
instruído, e o revisará em 2 (dois) dias úteis, após o encaminhará à Seção de Orçamento e Finanças para o
devido pagamento.
 
13.6.1. Caso seja observada na revisão alguma inconsistência no processo de pagamento, a Seção de
Contratos fará a sua devolução ao gestor contratual para a devida adequação, com suspensão do prazo da
revisão, que será recomposto após sua devolução.
 
13.7. O prazo de que trata o item 13.5 será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
13.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 
13.9. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
 
13.10. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
 
13.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
 
13.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.
 
13.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sicaf.
 
Prazo de pagamento
 
13.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de 2022.
 
13.15. O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento de Finanças no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento do processo de pagamento devidamente instruído e revisado, mediante ordem
bancária creditada em conta corrente da Contratada.
 
13.16. A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar
ou definitivamente, do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos
ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do contrato.
 
13.17. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos a contratada serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
 
13.10. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída, a requerimento do interessado, na
fatura do mês seguinte ao da ocorrência.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa à licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
 
14.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);
 
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (§ 4º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021);
 
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens “e” a “h”, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021).
 
14.2.4. Multa:
 
14.2.4.1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
 
14.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante (§9° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
 
14.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7° do
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
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14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);
 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§8° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);
 
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
 
14.5. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§7º do
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
 
14.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa da Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
 
14.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):
 
14.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
 
14.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
 
14.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 
14.7.4. Os danos que dela provierem para a Contratante;
 
14.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
 
14.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021);
 
14.9. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021);
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14.10. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de
2021).
 
14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
14.12. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrente do Termo de contrato ou de outros contratos
administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa Seges/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
15.1. O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua regular
publicação, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 94, 105, 106 e 107 da Lei 14.133/2021.
 
15.2. A prorrogação de que trata o item acima é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
À execução do presente contrato aplicar-se-á a Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL
17.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, sem que isso implique em alterações dos preços cotados, de acordo com o estabelecido no art.
125 da Lei nº 14.133/2021.
 
17.2. Quando houver alteração social em sua estrutura, a Contratada deverá encaminhar ao setor
competente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação devidamente autenticada,
comprovando o fato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
19.1. O contrato poderá ser EXTINTO:
a) regularmente, por meio da execução completa e aceitação de seu objeto;
b) antecipadamente, nas seguintes formas e situações:
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b.1) por ato unilateral da Instituição contratante, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no artigo 137
da Lei nº 14.133/2021, bem como haja transferência total da execução do contrato a terceiro, exceto nos
casos de mutações empresariais legítimas, ou nos casos da prática comprovada de uma das condutas
infracionais previstas nos incisos VIII a XII do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021;
b.2) a requerimento do contratado, caso ocorra alguma § 2º do artigo 137 da Lei 14.133/2021, e segundo as
condições fixadas no § 3º do mesmo artigo legal.
 
19.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a extinção
contratual.
 
19.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de acompanhamento e fiscalização,
sempre se garantindo o contraditório e a ampla defesa, e observados os procedimentos e critérios para
verificação da ocorrência efetiva dos motivos alegados, conforme fixado em regulamento interno
específico público pela Instituição contratante.
 
19.4. Havendo extinção contratual, ficam assegurados os direitos da Instituição contratante previstos no
artigo 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de quaisquer outros previstos na contratação e na
legislação vigente.
 
19.5. A extinção contratual será medida de última razão, não podendo ser adotada caso seja prejudicial às
finalidades públicas tuteladas com a contratação.
 
19.6. No caso da extinção contratual, poderá a Administração acionar o CADASTRO RESERVA, ou
convocar o os demais participantes do procedimento de contratação para fins de contratação, observada a
ordem de classificação, nos termos do disposto no § 7º do artigo 90 da Lei 14.133/21.
 
CLAUSULA VIGÉSIMA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LEI Nº
13.709/2018
20.1. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD),
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual
 
20.1.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:
a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos Arts.
7º e/ou 11 c/c 23 da Lei 13.709/2018;
b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do
contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou
regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD;
c) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,
sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados Pessoais
disponibilizados pela CONTRATANTE e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do
determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias
porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter
os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
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20.2. As partes responderão administrativa e judicialmente na hipótese de causarem danos patrimoniais,
morais, individuais ou coletivos aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.
 
20.2.1. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter
dados pessoais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos
nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos
contados de seu termo final.
 
20.2.2. A CONTRATADA declara que se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao
disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.
 
20.3. No prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência, a CONTRATADA fica obrigada a informar à
CONTRATANTE qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais,
inclusive acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, de modo a possibilitar a
adoção das providências devidas, dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados, bem como o
atendimento de questionamentos das autoridades competentes.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VEDAÇÃO DO ARTIGO 3º DA RESOLUÇÃO Nº 7 DO
CONSELHO NA CIONAL DE JUSTIÇA
É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que
venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros ou juízes vinculados à JFCE (art. 3º, Resolução nº 7, de 18 de outubro de 2005, CNJ).
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO CÓDIGO DE CONDUTA
O Código de Conduta da Justiça Federal do Ceará, em anexo, instituído pela Resolução do Conselho da
Justiça Federal nº 147, de 15 de abril de 2011, alterada pela Resolução 308/2014, de 13/10/2014, integra o
presente contrato para todos os fins.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.
 
E por estarem assim ajustadas, foi lavrado o presente contrato, em 01 (uma) via eletrônica, o qual depois
de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes CONTRATANTES e pelas testemunhas.
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RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO
Diretora da Secretaria Administrativa/ Contratante

 
 

CAMILA FRAGOSO AGUIAR DOS ANJOS
Representante Legal Contratada

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO – DO CONTRATO
 
 

CÓDIGO DE CONDUTA DA JUSTIÇA FEDERAL
 
RESOLUÇÃO N. 147, DE 15 DE ABRIL DE 2011.
Alterada pela Resolução 308/2014, de 13/10/2014 (transcrita no final).
 
Institui o Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas atribuições legais e tendo
em vista o decidido no Processo n. 2010.16.11758, na sessão realizada em 28 de março de 2011,
RESOLVE:
Das Disposições Gerais
Art. 1º Instituir o Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, com
as seguintes finalidades:
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I – tornar claras as regras de conduta dos servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus;
II – assegurar que as ações institucionais empreendidas por gestores e servidores do Conselho e da Justiça
Federal de primeiro e segundo graus preservem a missão desses órgãos e que os atos delas decorrentes
reflitam probidade e conduta ética;
III – conferir coerência e convergência às políticas, diretrizes e procedimentos internos do Conselho e da
Justiça Federal de primeiro e segundo graus;
IV – oferecer um conjunto de atitudes que orientem o comportamento e as decisões institucionais.
CAPÍTULO I
Dos Destinatários
Art. 2º O Código de Conduta aplica-se a todos os servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus (redação dada pela Resolução 308/2014, de 13/10/2014).
Parágrafo único. Cabe aos gestores, em todos os níveis, aplicar, como um exemplo de conduta a ser
seguido, os preceitos estabelecidos no Código e garantir que seus subordinados – servidores, estagiários e
prestadores de serviços – vivenciem tais preceitos.
Art. 3° O Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus integrará todos
os contratos de estágio e de prestação de serviços, de forma a assegurar o alinhamento entre os
colaboradores.
CAPÍTULO II
Dos Princípios de Conduta
Art. 4° A conduta dos destinatários do Código deverá ser pautada pelos seguintes princípios: integridade,
lisura, transparência, respeito e moralidade.
CAPÍTULO III
Da Prática de Preconceito, Discriminação, Assédio ou Abuso de Poder
Art. 5° O Conselho e a Justiça Federal de primeiro e segundo graus não serão tolerantes com atitudes
discriminatórias ou preconceituosas de qualquer natureza, em relação a etnia, a sexo, a religião, a estado
civil, a orientação sexual, a faixa etária ou a condição física especial, nem com atos que caracterizem
proselitismo partidário, intimidação, hostilidade ou ameaça, humilhação por qualquer motivo ou assédio
moral e sexual.
CAPÍTULO IV
Do Conflito de Interesses
Art. 6° Gestores ou servidores não poderão participar de atos ou circunstâncias que se contraponham,
conforme o caso, aos interesses do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus ou que lhes
possam causar danos ou prejuízos.
Art. 7° Recursos, espaço e imagem do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus não
poderão, sob qualquer hipótese, ser usados para atender a interesses pessoais, políticos ou partidários.
CAPÍTULO V
Do Sigilo de Informações
Art.8° O servidor ou gestor que, por força de seu cargo ou de suas responsabilidades, tiverem acesso a
informações do órgão em que atuam ainda não divulgadas publicamente deverão manter sigilo sobre seu
conteúdo. Art. 9° Ao servidor ou gestor do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus é
vedado aceitar presentes, privilégios, empréstimos, doações, serviços ou qualquer outra forma de benefício
em seu nome ou no de familiares, quando originários de partes, ou dos respectivos advogados e
estagiários, bem como de terceiros que sejam ou pretendam ser fornecedores de produtos ou serviços para
essas instituições.
Parágrafo único. Não se consideram presentes, para fins deste artigo, os brindes sem valor comercial ou
aqueles atribuídos por entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda ou divulgação, por
ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas.
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CAPITULO VI
Do Patrimônio Tangível e Intangível
Art. 10. É de responsabilidade dos destinatários do Código zelar pela integridade dos bens, tangíveis e
intangíveis, dos órgãos onde atuam, inclusive sua reputação, propriedade intelectual e informações
confidenciais, estratégicas ou sensíveis.
CAPÍTULO VII
Dos Usos de Sistemas Eletrônicos
Art. 11. Os recursos de comunicação e tecnologia de informação disponíveis no Conselho e na Justiça
Federal de primeiro e segundo graus devem ser utilizados com a estrita observância dos normativos
internos vigentes, notadamente no que tange à utilização e à proteção das senhas de acesso.
Parágrafo único. É vedada, ainda, a utilização de sistemas e ferramentas de comunicação para a prática de
atos ilegais ou impróprios, para a obtenção de vantagem pessoal, para acesso ou divulgação de conteúdo
ofensivo ou imoral, para intervenção em sistemas de terceiros e para participação em discussões virtuais
acerca de assuntos não relacionados aos interesses do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e
segundos graus.
CAPÍTULO VIII
Da Comunicação
Art. 12. A comunicação entre os destinatários do Código ou entre esses e os órgãos governamentais, os
clientes, os fornecedores e a sociedade deve ser indiscutivelmente clara, simples, objetiva e acessível a
todos os legitimamente interessados.
CAPÍTULO IX
Da Publicidade de Atos e Disponibilidade de Informações
Art. 13. É obrigatório aos servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus garantir a publicidade de seus atos e a disponibilidade de informações corretas e atualizadas que
permitam o conhecimento dos aspectos relevantes da atividade sob sua responsabilidade, bem como
assegurar que a divulgação das informações aconteça no menor prazo e pelos meios mais rápidos.
CAPÍTULO X
Das Informações à Imprensa
Art. 14. Os contatos com os órgãos de imprensa serão promovidos, exclusivamente, por porta-vozes
autorizados pelo Conselho, tribunais regionais federais e seções judiciárias, conforme o caso.
CAPÍTULO XI
Dos Contratos, Convênios ou Acordos de Cooperação
Art. 15. Os contratos, convênios ou acordos de cooperação nos quais o Conselho, os tribunais regionais
federais e as seções judiciárias sejam partes devem ser escritos de forma clara, com informações precisas,
sem haver a possibilidade de interpretações ambíguas por qualquer das partes interessadas.
CAPÍTULO XII
Das Falhas Administrativas
Art. 16. Servidores ou gestores do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus que
cometerem eventuais erros deverão receber orientação construtiva, contudo, se cometerem falhas
resultantes de desídia, má-fé, negligência ou desinteresse que exponham o Conselho, os tribunais regionais
federais e as seções judiciárias a riscos legais ou de imagem, serão tratados com rigorosa correção.
CAPÍTULO XIII
Da Responsabilidade Socioambiental
Art. 17. O Conselho e a Justiça Federal de primeiro e segundo graus exigirão de seus servidores, no
exercício de seus misteres, responsabilidade social e ambiental; no primeiro caso, privilegiando a adoção
de práticas que favoreçam a inclusão social e, no segundo, de práticas que combatam o desperdício de
recursos naturais e evitem danos ao meio ambiente.

Í
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CAPÍTULO XIV
Do Comitê Gestor do Código de Conduta
Art. 18. Fica instituído o comitê gestor do Código de Conduta, ao qual compete, entre outras atribuições,
zelar pelo seu cumprimento.
Art. 19. Cada tribunal terá um comitê gestor formado por servidores nomeados pelo seu presidente; outro
tanto no Conselho da Justiça Federal.
Art. 20. As atribuições do comitê gestor do Código de Conduta serão formalizadas por ato do presidente do
Conselho da Justiça Federal.
Art. 21. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Ministro ARI PARGENDLER
Publicada no Diário Oficial da União
De 18/04/2011 Seção 1 Pág. 133
 
RESOLUÇÃO 308, DE 13 DE OUTUBRO DE 2014
(DO-U 13-10-2014)
 
Dispõe sobre a alteração da Resolução nº 147, de 15 de abril de 2011, que instituiu o Código de Conduta
do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas atribuições legais e tendo
em vista o decidido no Processo nº CF-PPN-2012/00033, julgado na sessão realizada em 29 de setembro
de 2014, resolve:
 
Art. 1º - Alterar o art. 2º da Resolução nº 147, de 15 de abril de 2011, que passa a vigorar com a seguinte
redação:
 
"Art. 2º O Código de Conduta aplica-se a todos os servidores e gestores do Conselho e da Justiça Federal
de primeiro e segundo graus."
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação
Min. FRANCISCO FALCÃO

 

Documento assinado eletronicamente por Camila Fragoso Aguiar dos Anjos, Empresária, em
07/02/2024, às 15:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL ROLIM PEREIRA GALVÃO DE MELO,
DIRETORA DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA, em 08/02/2024, às 17:27, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANA EMÍLIA CARVALHO VENTURA BARROS,
SUPERVISOR(A) ASSISTENTE, em 09/02/2024, às 10:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por SAMARA CAVALCANTE FERNANDES,
SUPERVISOR(A) DE SEÇÃO, em 15/02/2024, às 17:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4091474 e o
código CRC 02496047.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024021500095
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5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATOS DE CONTRATOS

Espécie: Contrato nº 04/2024; Processo: 5744-86.2023.4.05.7600; Contratante: Justiça
Federal no Ceará; Contratada: Eduardo Nascimento dos Reis; Objeto: fornecimento de
água mineral não gasosa para abastecimento da Subseção Judiciária de Crateús-Ce;
Vigência: 02 (dois) anos a contar da data da sua regular publicação; Data Ass.:
08/02/2024; Fundamentação Legal: art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; Valor do
garrafão de 20 litros: R$ 8,00; Programa de Trabalho: 02.061.0033.4257.0001, Ptres
168312 e Elemento de Despesa: 3390.30; Nota de Empenho 2024NE000045, de
16/01/2024, no valor estimado de R$ 2.000,00; Signatários: Pela Contratante, Sra.
Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da Secretaria Administrativa, e pela
Contratada, Sr. Eduardo Nascimento dos Reis, Representante Legal.

Espécie: Contrato nº 09/2024; Processo: 5814-06.2023.4.05.7600; Contratante: Justiça
Federal no Ceará; Contratada: Camila Fragoso Aguiar dos Anjos; Objeto: fornecimento
de água mineral não gasosa para abastecimento da Justiça Federal no Ceará, no
Município de Fortaleza; Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data da sua regular
publicação; Data Ass.: 08/02/2024; Fundamentação Legal: Pregão Eletrônico nº
90003/2024 e da Lei nº 14.133/2021; Valor do garrafão de 20 litros: R$ 6,94; Programa
de Trabalho: 02.061.0033.4257.0001, Ptres 168312 e Elemento de Despesa: 3390.30;
Nota de Empenho 2024NE000097, de 26/01/2024, no valor estimado de R$ 35.000,00;
Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da
Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sra. Camila Fragoso Aguiar dos Anjos,
Representante Legal.

Espécie: Contrato nº 10/2024; Processo: 5814-06.2023.4.05.7600; Contratante: Justiça
Federal no Ceará; Contratada: Camila Fragoso Aguiar dos Anjos; Objeto: fornecimento
de água mineral não gasosa para abastecimento da Justiça Federal no Ceará, no
Município de Maracanaú; Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data da sua regular
publicação; Data Ass.: 08/02/2024; Fundamentação Legal: Pregão Eletrônico nº
90003/2024 e da Lei nº 14.133/2021; Valor do garrafão de 20 litros: R$ 7,50; Programa
de Trabalho: 02.061.0033.4257.0001, Ptres 168312 e Elemento de Despesa: 3390.30;
Nota de Empenho 2024NE000098, de 26/01/2024, no valor estimado de R$ 1.000,00;
Signatários: Pela Contratante, Sra. Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da
Secretaria Administrativa, e pela Contratada, Sra. Camila Fragoso Aguiar dos Anjos,
Representante Legal.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 24/2023; Processo: 1846-
02.2022.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: MOB Serviços de
Telecomunicações S/A; Objeto: alteração da razão social e CNPJ da contratada, passando a
titularidade para a empresa DB3 Serviços de Telecomunicações S/A, com inscrição no CNPJ
sob o número 41.644.220/0001-35; Fundamentação Legal: Arts. 54, caput, 58, 61, caput e
65 da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura: 08/02/2024; Signatários: Pela Contratante, Sra.
Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da Secretaria Administrativa, e pela
Contratada, Sr. Paulo Augusto Ferreira Gomes Silva, Diretor Financeiro.

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 25/2023; Processo: 1846-
02.2022.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: MOB Serviços de
Telecomunicações S/A; Objeto: alteração da razão social e CNPJ da contratada, passando a
titularidade para a empresa DB3 Serviços de Telecomunicações S/A, com inscrição no CNPJ
sob o número 41.644.220/0001-35; Fundamentação Legal: Arts. 54, caput, 58, 61, caput e
65 da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura: 08/02/2024; Signatários: Pela Contratante, Sra.
Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da Secretaria Administrativa, e pela
Contratada, Sr. Paulo Augusto Ferreira Gomes Silva, Diretor Financeiro.

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 27/2023; Processo: 1846-
02.2022.4.05.7600; Contratante: Justiça Federal no Ceará; Contratada: MOB Serviços de
Telecomunicações S/A; Objeto: alteração da razão social e CNPJ da contratada, passando a
titularidade para a empresa DB3 Serviços de Telecomunicações S/A, com inscrição no CNPJ
sob o número 41.644.220/0001-35; Fundamentação Legal: Arts. 54, caput, 58, 61, caput e
65 da Lei nº 8.666/93; Data Assinatura: 08/02/2024; Signatários: Pela Contratante, Sra.
Raquel Rolim Pereira Galvão de Melo, Diretora da Secretaria Administrativa, e pela
Contratada, Sr. Paulo Augusto Ferreira Gomes Silva, Diretor Financeiro.

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2024 - UASG 389320

Nº Processo: 006700/2023-62. Objeto: Contratação de serviços de hospedagem,
espaço físico, infraestrutura (equipamentos/mobiliário), recursos humanos e alimentação
por empresas especializadas visando à realização do 14° Seminário Administrativo do
Cofen, na cidade de Brasília/DF, no período de 22 a 25 de abril de 2024.. Total de Itens
Licitados: 5. Edital: 15/02/2024 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Cln
304 Bloco e - Lote 09 - Asa Norte, Asa Norte - BRASÍLIA/DF ou
https://www.gov.br/compras/edital/389320-5-90005-2024. Entrega das Propostas: a partir
de 15/02/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 29/02/2024
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Objeto deve estar de acordo
com o Termo de Referência - Anexo I do Edital, que encontra-se também publicado no
endereço eletrônico: cofen.gov.br/category/licitacoes..

ROGERIO WOLNEY LEITE
Presidente

(SIASGnet - 09/02/2024) 389320-00001-2024NE000108

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE DO
SUL

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO

Extrato: 2º Termo de Aditivo ao Contrato nº 004/2022. Processo Administrativo: 122/2020.
Modalidade: Pregão eletrônico nº 02/2022. Objeto: Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de seguro de vida e acidentes pessoas em grupo, por adesão,
para os empregados do CAU/RS. Contratante: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio
Grande do Sul - CAU/RS, CNPJ 14.840.270/0001-15; Contratado: SEGUROS SURA S/A, CNPJ
33.065.699/0001-27. Prazo de Vigência: 22/02/2024 a 22/02/2025. Data de Assinatura:
09/02/2024. Signatários: Andréa Larruscahim Hamilton Ilha, Presidente do Conselho, e pela
Contratada, Sra. Fernanda Rodrigues dos Santos Lima.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO CEARÁ
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 1/2024

O Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Ceará, no uso de suas
atribuições, torna pública a realização do Chamamento Público nº 001/2024, cujo objeto
consiste no Credenciamento de Pessoas Jurídicas para captar patrocínio para subsidiar
despesas relativas à Solenidade de Posse da nova diretoria do CRCCE, a realizar-se no dia
01/03/2024, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.
Recebimento de propostas/documentação: de 15/02/2024 a 22/02/2024. O Edital está
disponível no site www.crc-ce.org.br, informações através do e-mail licitacoes@crc-
ce.org.br.

Fortaleza, 15 de fevereiro de 2024.
FELLIPE MATOS GUERRA
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESPÍRITO SANTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º Aditivo ao Contrato nº 55/2023 - Contratante: CRCES; Contratada: PROAD ENGENHARIA ,
ARQUITETURA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 04.940.613/0001-60. Motivo: Prorrogar a
vigência pelo período de 06 (seis) meses, a partir de 13/02/2024 até 12/08/2024. As
despesas decorrentes do presente aditivo contratual correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do CRCES, nas dotações a seguir descriminadas:
6.3.2.1.01.01.004 - Estudos e projetos e 6.3.2.1.01.01.002 - Reformas.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE
AVISO DE DISPENSA ELETÔNICA Nº 3/2024

Objeto: Contratação de empresa para a prestação do serviço de empresa
especializada em prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho, conforme especificações e condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Aviso e Termo de Referência. Valor Referência: R$ 13.517,00. Período de propostas: de
15/02/2024 às 08:00h até 20/02/2024 às 08:00h. Período de lances: de 20/02/2024 ás
09:00h até 20/02/2024 às 15:00h. BASE LEGAL: art. 75, II, da Lei 14.133/2021.

O aviso de dispensa, bem como quaisquer informações adicionais, poderão ser
obtidos no endereço eletrônico do CRCSE (https://crcse.org.br/consultas/licitacao-
dispensas), pelo telefone (79) 33016830, ou correio eletrônico cpl@crcse.org.br.

Aracaju, 9 de fevereiro de 2024.
IONAS SANTOS MARIANO
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15ª
R EG I ÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Terceiro (3º) Termo Aditivo ao Contrato nº 2/2022, Processo Administrativo nº
45.530/2024. Contratante: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ -

CRECI/CE 15ª REGIÃO, CNPJ nº 09.420.282/0001-50. Contratado: LDS AUTOMAÇÕ ES
SERVIÇO E COMÉRCIO LTDA, CNPJ nº 30.232.480/0001-87. DA PRORROGAÇÃO: Prorrogação
do prazo de vigência contratual por mais 12 (doze) meses, a partir de 10/02/2024 até
10/02/2025. DA SUPRESSÃO: os valores ficam suprimidos em 15% (quinze por cento), sobre
o valor atual do contrato, em razão de redução no quantitativo do objeto, conforme
previsto na cláusula Nona, item 9.2, do Contrato, em consonância com o art. 65, §§ 1° e
2°, da Lei 8.666/93. DO NOVO VALOR: em razão da supressão de 15%, o valor global de R$
11.160,00 (onze mil cento e sessenta reais), passará para R$ 9.486,00 (nove mil
quatrocentos e oitenta e seis reais). DA RATIFICAÇÃO: ficam ratificadas as demais cláusulas
do contrato, não alteradas no termo aditivo, do objeto original: fornecimento de sistema
de ponto online para registro de ponto dos colaboradores do CRECI/CE. DATA DE
ASSINATURA: 26/01/2024. Fortaleza, 14 de fevereiro de 2024. Tibério Vitoriano Benevides
de Magalhães/Presidente do CRECI/CE.

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 19ª
R EG I ÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

CONTRATO nº 12/2023 Contratante: Conselho Regional de Corretores de Imóveis de Mato
Grosso. CNPJ/MF 14.921.282/0001-74. contratado: IDEIAS TURISMO LTDA., inscrita sob o
CPNPJ/MF nº 02.676.310/0001-56. Objeto: Aquisição de passagens aéreas para o
CRECI/MT. Prazo de vigência: 05.02.2024 a 05.02.2025. Data da assinatura: 05.02.2024.
valor global: R$ 857.323,85 (oitocentos e cinquenta e sete mil, trezentos e vinte e três
reais e oitenta e cinco centavos).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2024

Contratante: Conselho Regional de Corretores de Imóveis de Mato Grosso. CNPJ/MF
14.921.282/0001-74. contratado: MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA., inscrita sob o
CPNPJ/MF nº 01.590.728/0009-30. Objeto: Aquisição de computadores para o C R EC I / M T .
Prazo de vigência: 05.02.2024 a 05.02.2025. Data da assinatura: 05.02.2024. valor global: R$
434.003,05 (quatrocentos e trinta e quatro mil e três reais e cinco centavos)

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 2ª
R EG I ÃO

EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Partícipes: Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª. Região - CRECISP e Consórcio
de Estudos, Recuperação e Desenvolvimento da Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê -
CERISO. Objeto: O presente Termo de Cooperação Técnica, tem por objetivo o interesse
público, mediante a articulação, interação e a conjugação de esforços entre as partes
signatárias, visando a uma melhor implementação de suas atribuições legais, e, em
especial, proporcionar ao Consórcio de Estudos, Recuperação e Desenvolvimento da Bacia
do Rio Sorocaba e Médio Tietê - CERISO, assessoramento técnico-científico em atividades
que necessitem de assunção de responsabilidade técnica de avaliação imobiliária, com
vistas a instruir procedimentos administrativos em relação ao seu patrimônio imobiliário.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses. Data da Assinatura: 11.02.2024


